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lfrrnt[a-se o l)r'esenle I'irlc, tr a,l. r', ,r rlir arrálist'da Inexigibilirlade tlr l,iciraçir,r r.

rrtirrrrtit tlo lt'spet'livo (lortllalo. r'ujo olr.jtlo é a leirlização tle 0l (unia) insclição rle selr itlor'
rlcsta (lasr Lcgislatira na I Serrrurra Naci,rrrirl rlo l)otlel Legislatil-o. a sel lealizarlo rro

1.rer'íotlo tlr ll a 14 dt, abril, eru Brasília/D[", r1ut.sclt'r lealizada pela emprcsa VALERIOTE
CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA CIT"PJ

t 9.038.97í10001 -BI .

,\ Lci rf 8.666193. enr seu art. 25. II r §l'. estabelece- ipisis literis:

.1rt.25 - E íne.rigírel u licitur;iío rlLrondo hourer inriabilidade de <-<trrtpetição-

em espetiul:
(...)
II - para o controlação de serlilr-,s lécrticos enumerudos no qrt. l3 destq Lei.
de natureza .singulnr. rom ltroJissiotruis ou empresas de notóriu
especíalização. redudu « ,ine.r i!!il,ilidule para serciços de publitidade ou

dirulgação:
(...)
§1" - Consid.eru.-se de notóriu cspeciu.lização o prortssional ou cmprcsu ,ujo
conceito no campo de sua especiulidüde, decorrenae de d,esempenho anterior,
estudos, experiências, publi<:ações, organizaçõ,o, aparelhamento. equü,p

técnicao ou de ouaros requisitos relü(ionados com suas atit,itlodes, permitu
inferir que o seu tru,bulho é essent iul e ind.iscutivelmente o muis adequulo à

plena sotisfação do obieto lo «)ntr«to.

Rt,port erno-rros. a€loln. ao rrrt nciorrarlo urt. l3- em seu inciso III- conr a retlaçiro
tlarla ;rr.lrr l.ci rr" 8.883/94:

.,t rt. l3 Pqre os Jíns destu l,ei, considerum-se sen'iqos lár'nicos

proÍissionais especioliz«dos os trolrulhos relotitos a:
(...)
l/I - treinamento e o,perleiçountcuto d? pessoal:

Portartô, a Lei estabelece que a coullalação aqui pretendida pode-se rt'aliztrr'
rla Íbrrrra aqui a sel efetivada" conlblrne se pode depreender da exegesr rlos

srrpLarrrerr<:ionados dispositivos legais.

.\ l,egislaqão inÍi'aconst it uciorr a l aporrttr irrexigibiliclade" onde se del'lrre lo ttlut
rlo altiiro 15. e seus irreisos. que é r'etlada a tlellaglação rlo Processo. polquanlo llrt lirlta o

terlrrisilo esseucial à sua procedibilirlarle. orr ;eia" a conrpetição. sem a qual a Licitaçi,r
sctit rrtua Irulla. ou então. aillda. rlt,snet't'ssriria. t'rrr virtutle de lequisitos espt'r'iais r1rrr.

Iorrrt'rrr irrr irirel o plocerlirrrerrlo IiciIirIrilir,. iultt ir lrrlta tlt. ol-rjctir itladt rro" trilí.r'io. rl,,

jttlgarttctrlu. atlí.rtt dt'oullos. silrraçito rlr.ruorrsl lirrlir nit ll(,s(.llc pletcn:àu

r
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\ .lrrstificatirl tlc Irrlrig^ilrilirl:rrle rlc l,ititar;iio al)reserrtada prteutlrerr totios os

lequisilos csla[relct'iclos errr l,"i ;rara (lu(. a ul('srril .r. r'orrligurasse. irrtlusive rrredialtt, as

faltas exPlarração e document.rção npleselladas. t,rrr <orrsonância conr o objeto prelerdi([o.

Portalto, da análise da justiÍir:atira c rttinuta contratuâl que nos forarl
apreseltadas. pelcebemos o alt,rrclirrrento dos lerlrrisilos legais, assinr (orno que [braru
elaboradas cspnstrdas pelas disl.rosições coltidas rro alt. 25. lI e §l'corrrbirrado corn o arl.
13. YI. rro to('arrtc à Justiíicalila, t, art.55. e sctrs irrcisos. referenternente à rrrinuta do
Clontralo. arrrbos da Lei n'. 8.66ú193.

Por Íirn, não finalrrrentei cumpre obselvâr' que é obrigatória a análise das
minutas, arrtes de se de deflaglar o procedirnento licitatório, pelo Assessor Jurídico tla
Admirristlrtção (art. 38. YI e parágrafo único, Lei n'. Í3.í166193), o que zrqui se fhz.

l"irralrrrelte" polt<rrr rriro rrreuos irrrporlarrtr.. ;rcl:r alálise (los alrto,c que rros

foraru aprt.scntudos e irrforrrrur;õr's rrele corrlirlirs. r,rrr tspecial a juslilir.ativa r. rrrirrula
corttralu.ll elabolarlas. uão uos parct'r Irarel tltralrlrrcr o['ensa aos tlitarrrt,s c prirrcípios
legais aplit'ár.eis ao procedinlento. morrrer)le â Lei de Licitações e (lontratos
Adrniuisl la t ivos. tendo sido todos os preceitos altarrçados" r'azão pela qual opinarnos pcla
legalidade rlo lrrocedirnento. ,

l'l o I'arccer. sub celtsrrra

Silili. 05 rle ablil tlt, l()211.

Assess""o"re§Srtll*""i'ioxztt''


